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O SR.  JAMIL MURAD  - PC do B - Para questão de ordem - Sr. Presidente, passo a ler a Questão de Ordem relativa à tramitação anti-regimental do PL 344/2001, do projeto PASEP, com o seguinte teor:

QUESTÃO DE ORDEM RELATIVA À TRAMITAÇÃO ANTI-REGIMENTAL DO PL N° 344, DE 2001.

Senhor Presidente,

Nos termos dos artigos 260 e 261 da X Consolidação do Regimento Interno desta Casa de Leis, formulamos a presente Questão de Ordem:

O Projeto de lei n.° 344, de 2001, de autoria do Governo do Estado, que dispõe sobre a desvinculação do Estado de São Paulo do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP - e dá outras providências, encontra-se tramitando em desacordo com as normas regimentais preceituadas no artigo 135 e - alguns de seus incisos do Regimento Interno, que assim dispõem:

“Artigo 135 - Não se admitirão proposições:

I - manifestamente inconstitucionais;

II - anti-regimentais;

III - que, aludindo a qualquer dispositivo legal, não se façam acompanhar de sua transcrição.”
O Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP - foi instituído pela Lei complementar federal n.° 8, de 3 de dezembro de 1970, objetivando proporcionar aos servidores públicos de todas as categorias, participação na receita dos órgãos e entidades integrantes da Administração Pública, direta ou indireta, segundo índices proporcionais ao tempo de serviço e a remuneração percebida, por meio de recursos provenientes das contribuições recolhidas mensalmente da União, do Distrito Federal, Estados, Territórios, Municípios e respectivas unidades da Administração indireta, bem como das fundações e entidades fiscalizadoras das profissões liberais, segundo preceitua o artigo 2.° da já citada lei complementar.

Analisando o projeto de lei em questão, observamos tratar-se de uma proposição manifestamente inconstitucional, ferindo o já citado artigo 135 do Regimento Interno, bem como o artigo 239 das Disposições Constitucionais Gerais, da Constituição Federal, sobre o qual passaremos a discorrer em seguida.

O referido artigo da Constituição Federal disciplina desde a promulgação da mesma, que as contribuições, tanto para o programa de integração social, como para o programa de formação do patrimônio do servidor público, financiarão o programa de seguro-desemprego e o abono instituído aos trabalhadores que recebem até dois salários mínimos de remuneração mensal ao valor de um salário mínimo anual, mencionando, inclusive que, pelo menos, 40% destes recursos serão destinados ao financiamento dos programas de desenvolvimento econômico por meio do Banco Nacional de Desenvolvimento Social. 

E, ainda, conforme o § 2.° do mesmo dispositivo constitucional, os patrimônios acumulados do PIS e do PAS deverão ser preservados, vedando, assim, a distribuição da arrecadação de que trata o caput do artigo 239 da Carta Magna para depósito nas contas individuais dos participantes.

Ora, não restam dúvidas de que o constituinte quis preservar o patrimônio do servidor público, na medida em que impede a distribuição e o depósito dos recursos arrecadados nas contas individuais dos participantes, titulares do programa, portanto, não poderá o Poder Executivo Estadual simplesmente, ao seu bel-prazer, distribuir tais recursos da forma como pretende; fato este que ocasionará não só flagrante prejuízo ao patrimônio do servidor público, mas também, gritante inconstitucionalidade frente ao artigo supra mencionado, uma vez que o projeto de lei em análise, nos moldes em que se apresenta, o desrespeita totalmente, pois visa desvincular do Estado o PASEP, abolindo, conseqüentemente, um direito inerente a esta categoria de servidores que, como já demonstramos anteriormente, por previsões constitucionais, deve. ser preservado.

Por último, o projeto de lei n.° 344, de 2001 mostra-se anti-regimental, uma vez que descumpre orientação contida no artigo 135, inciso III do Regimento Interno, uma vez que faz menção às seguintes leis: Lei complementar federal n.° 8, de 3 de dezembro de 1970; Lei n.° 10.328, de 15 de julho de 1999 e Lei n.° 10.412, de 08 de novembro de 1971, sem se fazer acompanhar pela íntegra das mesmas, configurando, desta forma, outro vício regimental.

Como se pode observar, Senhor Presidente, existe flagrante anti-regimentalidade, conforme prescreve o artigo 135, inciso II da X Consolidação do Regimento Interno, sendo necessária a devolução do Projeto de lei n.º 344, de 2001, ao Chefe do Poder Executivo, consoante previsão do artigo 18, inciso II, em sua alínea “b”, do mesmo diploma legal, a fim de que o mesmo possa reelaborar a sua proposta, instrui-la adequadamente, sanando-a das imperfeições levantadas, providenciando posteriormente o seu encaminhamento à Assembléia Legislativa, com as irregularidades devidamente corrigidas. Só deste modo, tornar-se-á possível a aplicação do devido trâmite legislativo.

Sala das Sessões, em

Jamil Murad Deputado Estadual Líder do PC do B

Nivaldo Santana Deputado Estadual PC do B

Protocolei nesta Assembléia Legislativa a presente questão de ordem e apresento-a verbalmente neste momento, para que V. Exa. possa responder antes da tramitação do projeto, que a nosso ver não tem condições de tramitar e deverá ser devolvido ao Poder Executivo.
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